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Gerir os recursos humanos de uma organização é uma atividade de grande

abrangência e complexidade porque se trata de uma atividade que mobi-

liza todos os gestores e que apela a conhecimentos muito diversificados,

alguns deles tratados em disciplinas científicas específicas.

O presente dicionário pretende refletir essa abrangência e essa complexi-

dade de uma forma muito acessível, visto o seu objetivo ser o de fornecer

uma primeira orientação para aqueles que se interessam por este domínio

do conhecimento.

Conferindo-lhe um caráter prático, a presente obra apresenta exemplos ilus-

trativos dos conceitos descritos.

D
ic

io
n

á
rio

 d
e

 G
e

s
tã

o
 d

e
R

e
c

u
rs

o
s

 H
u

m
a

n
o

s
V

IC
TO

R
 PA

U
LO

 G
O

M
ES D

A
 SILVA

586

2 .ª   E D I Ç Ã O
R e v i s t a   e   c o r r i g i d a

0

5

25

75

95

100

0

5

25

75

95

100

0

5

25

75

95

100

0

5

25

75

95

100

© 
Ed

iç
õe

s 
Sí

la
bo

 

Al
m

ed
in

a 

20
22

-1
0-

06



© 
Ed

iç
õe

s 
Sí

la
bo

 

Al
m

ed
in

a 

20
22

-1
0-

06



V I C T O R  P A U L O  G O M E S  D A  S I L V A  
 

 

 

 

Dicionário 
de Gestão de 

Recursos Humanos 
 

 

 

 

2ª EDIÇÃO 

Revista e Corrigida 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

EDIÇÕES SÍLABO 

© 
Ed

iç
õe

s 
Sí

la
bo

 

Al
m

ed
in

a 

20
22

-1
0-

06



É expressamente proibido reproduzir, no todo ou em parte, sob qualquer 
forma ou meio gráfico, eletrónico ou mecânico, inclusive fotocópia, esta obra. 

As transgressões serão passíveis das penalizações previstas na legislação em vigor. 
Não participe ou encoraje a pirataria eletrónica de materiais protegidos. 
O seu apoio aos direitos dos autores será apreciado. 

 

 

Visite a Sílabo na rede 

www.silabo.pt 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
FICHA TÉCNICA: 
 
Título: Dicionário de Gestão de Recursos Humanos 
Autor: Victor Paulo Gomes da Silva 
 Edições Sílabo, Lda. 
Capa: Pedro Mota 

1.ª Edição – Lisboa, maio de 2018. 
2.ª Edição – Lisboa, outubro de 2022. 
Impressão e acabamentos: ARTIPOL – Artes Tipográficas, Lda. 
Depósito Legal: 505872/22 
ISBN: 978-989-561-263-5 

 

 
 

Editor: Manuel Robalo 
 
R. Cidade de Manchester, 2 
1170-100 Lisboa 
Tel.: 218130345 
e-mail: silabo@silabo.pt 
www.silabo.pt 

© 
Ed

iç
õe

s 
Sí

la
bo

 

Al
m

ed
in

a 

20
22

-1
0-

06



 

 

Prefácio 
 

 

Gerir os recursos humanos de uma organização é atividade de grande 
abrangência e complexidade. Porquê? Porque se trata de uma atividade i) 
que mobiliza todos os gestores – e não apenas o que é vulgarmente 
apontado como «responsável pelos recursos humanos» – e ii) que apela a 
conhecimentos muito diversificados, alguns deles tratados em disciplinas 
científicas específicas. 

Assim sendo, a disciplina científica correspondente – a Gestão de Recur-
sos Humanos – terá necessariamente de refletir tal abrangência e com-
plexidade, sob pena de se quedar num incaracterístico meio-termo. 

Dirão alguns que a afirmação supra é redundante. É lógico e cómodo 
dizê-lo, mas é um facto que persistem no espaço euro-atlântico os casos 
de tratamento da Gestão de Recursos Humanos que, a bem dizer, se con-
finam a estratégias, processos e técnicas e, neste âmbito, abundam em 
declarações vagas e coloridas e num receituário superficial e apologético. 

Dirão outros que o autor destas declarações é imperialista: com uma 
penada, pretende abocanhar a Psicossociologia das Organizações, o 
Direito do Trabalho, e por aí adiante, transformando-as em meras sub-
disciplinas da Gestão de Recursos Humanos. 

Bem! Na área da Economia e da Gestão, muito caracterizada pela sua 
aplicabilidade imediata, este não é caso único na utilização – mais ou 
menos alargada – de conhecimentos provenientes de outras disciplinas 
científicas. Não é viável fazer a quadratura do círculo, ou seja, manter a 
área e terminar com esta situação. 

Enfim, o presente dicionário pretende refletir essa abrangência e essa 
complexidade da Gestão dos Recursos Humanos. Contudo, tal como 
outros dicionários temáticos, ele não tem a pretensão de «dizer tudo» 
sobre cada assunto tratado, pois o seu objetivo é, em grande medida, o de 
fornecer uma primeira orientação para aqueles que se interessam por este 
domínio do conhecimento. 
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O presente dicionário também não tem a pretensão de ter atingido a per-
feição máxima no tratamento dos assuntos. Para a elaboração do mesmo 
aproveitámos, sempre que tal se revelou adequado, excertos da nossa 
participação numa obra que já passou várias vezes pelo crivo1, o que se 
traduz numa primeira garantia de qualidade. Contudo, isso não invalida o 
facto de ser sempre possível, e desejável, melhorá-lo. 

Finalmente, a fim de dar ao presente dicionário um caráter prático, optá-
mos pelo recurso sistemático à exemplificação; de tal modo que a palavra 
exemplo, se não foi a mais utilizada andou perto disso. 

 

 

                                                                           

(1) Capital Humano – temas para uma boa gestão das organizações, («Coleção Sílabo 

Gestão»), Lisboa, Edições Sílabo. 
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ABANDONO (da organização) 

Consiste na saída voluntária do trabalhador. Os motivos potenciais dessa 
saída são inúmeros, associados ao trinómio trabalhador, organização e 
meio ambiente. Por exemplo, se o trabalhador for um jovem arrojado, se a 
organização não for capaz de lhe fornecer condições laborais que ele con-
sidere satisfatórias, e se o mercado de força de trabalho for recetivo às 
suas exigências, então estarão criadas condições bastante favoráveis para 
que ele abandone a organização. 

Pode ser importante conhecer o(s) motivo(s) dessa saída. Por isso existem, 
em algumas organizações, as entrevistas ou questionários dirigidos aos 
trabalhadores que abandonam as mesmas. Desejavelmente, essas entre-
vistas ou questionários deverão ser ativados algum tempo após os aban-
donos, a fim de os dirigentes organizacionais obterem uma visão mais desa-
paixonada do(s) motivo(s) da saída. 

Os dirigentes organizacionais podem avaliar essa saída como algo de 
positivo, negativo ou tendencialmente neutro para os objetivos que pre-
tendem alcançar. 

A positividade poderá decorrer de vários fatores, entre os quais salienta-
mos a possibilidade de fazer entrar na organização alguém mais compe-
tente em termos técnicos ou relacionais, ou cujo custo – nomeadamente 
salarial – seja inferior. 

A negatividade também poderá decorrer de vários fatores, entre os quais 
salientamos: a perda de um indivíduo tecnicamente competente; a perda 
de alguém cuja formação exigiu recursos significativos à organização, 
sendo agora necessário consumir idênticos recursos para formar o subs-
tituto; a perda de um capital de relacionamento, seja no âmbito de uma 
equipa, seja com clientes ou com fornecedores. 

VER: acolhimento (do indivíduo recém-admitido na organização); rotatividade 
da força de trabalho. 
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ACOLHIMENTO (do indivíduo recém-admitido como trabalhador) 

Consiste na apresentação pormenorizada da organização ao indivíduo 
recém-admitido como trabalhador. A bem dizer, esta apresentação deve 
iniciar-se na fase do recrutamento e aprofundar-se na fase da seleção, 
pois é da máxima importância que o indivíduo entre na organização, como 
trabalhador, já dispondo de um conhecimento significativo das caracte-
rísticas da mesma; e, consequentemente, já tendo interiorizado expectati-
vas essencialmente realistas em relação ao seu futuro profissional. 

Adicionalmente às fases de recrutamento e seleção existe, de forma explí-
cita ou implícita, uma fase de acolhimento, em que se verifica um apro-
fundamento qualitativo dessa apresentação da organização ao – agora – 
trabalhador. Em médias e, principalmente, em grandes organizações é 
desejável haver um programa de acolhimento e, até, um manual de aco-
lhimento. 

VER: abandono (da organização); organização; recrutamento; seleção; socializa-
ção organizacional. 

 

 

ADAMS, JOHN STACEY (EUA, 1925-...) 

O psicólogo norte-americano John Stacey Adams é considerado o autor 
da teoria (motivacional) da equidade. 

A teoria é de explicação simples: explícita ou implicitamente cada traba-
lhador compara i) o seu desempenho e o decorrente benefício com ii) o 
desempenho e o decorrente benefício de outros, estejam estes «outros» 
dentro ou fora da organização. 

Se da comparação supra o trabalhador concluir que há equidade, isso será 
uma fonte de motivação e ele manterá o seu desempenho. Em contrapar-
tida, se concluir pela falta de equidade alterará a sua perceção ou o seu 
comportamento. 

A perceção da falta de equidade poderá associar-se a uma situação favo-
rável ou desfavorável: o trabalhador poderá considerar que está a ser 
beneficiado face aos outros ou que está a ser prejudicado face aos outros. 

A vulgar experiência da vida diz-nos que, caso percecione uma situação 
prejudicial, o trabalhador protestará, reduzirá o seu desempenho (se ele, 
fazendo menos do que eu, ganha tanto como eu...) ou mudará de organi-
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zação. Em contrapartida, caso percecione uma situação benéfica a reação 
poderá ser bem mais sofisticada. 

É de realçar que o velho F. W. Taylor, ao preconizar nos seus escritos o 
princípio da variabilidade do salário de acordo com a produção efetuada, 
já havia demonstrado ser sensível à questão da equidade. 

VER: motivação; Taylor, F. W. 

 

 

AMPLIAÇÃO DE FUNÇÕES 

Acréscimo de tarefas no âmbito de uma dada função profissional. É de 
notar que a ampliação de funções não é sinónimo de enriquecimento de 
funções, ou seja, de enriquecimento da vida profissional do trabalhador: 
uma «pobre» função poderá ser ampliada mediante a adição de umas 
quantas «pobres» tarefas; e após isso continuará tão «pobre» quanto antes. 

De facto, a ampliação de funções não leva necessariamente a uma confi-
guração das funções profissionais de modo a que os trabalhadores titulares 
das mesmas desfrutem de autoestima e de um sentimento de autorrea-
lização; ou seja, de modo a que vejam satisfeitas as necessidades mais 
elevadas da pirâmide das necessidades de Abraham Maslow. Ora, estes 
aspetos são imprescindíveis para que se possa falar em enriquecimento 
de funções. 

VER: análise de funções; enriquecimento de funções; flexibilidade laboral; fun-
ção profissional (ou, profissão); Maslow, Abraham; rotação de funções; tarefa. 

 

 

ANÁLISE DE FUNÇÕES 

A análise de funções consiste no estudo e na sistematização: 

 Das tarefas que, no seu conjunto, representam uma função profissional 
(ou seja, o conteúdo funcional), eventualmente divididas em tarefas 
principais e tarefas acessórias; 

 Do nível de responsabilidade dessa função profissional por recursos finan-
ceiros, trabalhadores, equipamentos, materiais, dados, processos e segu-
rança; 

 Do âmbito das relações funcionais, dentro e fora da organização; 
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 Das exigências da função profissional em termos físicos e mentais, de 
formação escolar e profissional, de experiência e de eventuais títulos 
profissionais; 

 Do ambiente natural e social onde se concretiza o trabalho. 
 
Pode dizer-se, justamente, que o taylorismo, com a sua preocupação de 
estudar os tempos e os movimentos dos operários da indústria, foi o pri-
meiro promotor da análise de funções. 

A análise de funções efetua-se a partir da informação recolhida por qual-
quer dos métodos seguintes: observação do trabalho; entrevista dos tra-
balhadores; inquérito por questionário; consulta de documentos, even-
tualmente oficiais, contendo compilações de funções profissionais. 

Finalmente, a análise de funções corporifica-se num registo escrito: a 
denominada descrição de funções. 

VER: ampliação de funções; descrição de funções; enriquecimento de funções; 
função profissional (ou, profissão); rotação de funções; tarefa; Taylor, F. W. 

 

 

ANTIGUIDADE DO TRABALHADOR 

Trata-se de um potencial fator para determinar a remuneração dos tra-
balhadores. A existir tal fator, a antiguidade – admitindo um desempenho 
minimamente satisfatório – será recompensada por via da progressão da 
remuneração. 

Pagar atendendo à antiguidade significa, implicitamente, aceitar que a 
simples continuidade do trabalhador dentro da organização melhora o 
seu desempenho: 

 Graças ao conhecimento de factos que, embora pertencentes ao pas-
sado, são necessários para resolver corretamente problemas presentes; 
[e/ou] 

 Graças a competências no âmbito do relacionamento interpessoal, desen-
volvidas ao longo dos anos, que permitem resolver problemas presentes. 

 
Assim, o número de pontos – admitindo que utilizamos o método da 
classificação por pontos – traduz-se na remuneração de entrada, a qual 
será posteriormente acrescida, de x em x anos, pelas diuturnidades ou 
qualquer outra designação que se atribua a este acréscimo. Há duas pos-
sibilidades típicas de configurar este aumento: 
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 A primeira, contemplando acréscimos dentro do mesmo nível profissio-
nal [Por exemplo, o trabalhador administrativo sem função de enqua-
dramento – nível 2 é aumentado de 5 em 5 anos]; 

 A segunda, que começa a partir do momento em que os trabalhadores 
atingem o nível profissional máximo [Por exemplo, o trabalhador 
administrativo sem função de enquadramento sobe de nível – e de 
remuneração – de 3 em 3 anos, até atingir o nível 10; a partir do qual, se 
continuar sem função de enquadramento, receberá aumentos de 5 em 5 
anos]. 

 
Exemplificando a primeira situação supracitada, e continuando a admitir 
a avaliação de funções por via do método de classificação por pontos, 
suponhamos que as funções no escalão 250-300 pontos têm uma remu-
neração de entrada e acréscimos de remuneração por cada 5 anos de 
permanência na mesma função. 

Nas condições supracitadas, por via da antiguidade estabelecer-se-á uma 
diferença remuneratória entre trabalhadores cujas funções estejam com-
preendidas no mesmo escalão de pontos. 

VER: método da classificação por pontos; salário. 

 

 

ARBITRAGEM 

Constitui uma forma de resolver conflitos laborais, sejam eles de natureza 
individual ou coletiva. 

A arbitragem traduz-se no facto de cada uma das duas partes em conflito 
nomear um seu representante – um árbitro – e estes, por seu turno, 
nomearem um terceiro árbitro. 

A decisão do coletivo de árbitros – a decisão arbitral – será vinculativa 
para ambas as partes em conflito. 

O recurso à arbitragem não é, necessariamente, voluntário; podendo 
verificar-se situações relativamente às quais a legislação laboral imponha 
o recurso à mesma. 

VER: Direito do Trabalho; instrumento de regulamentação coletiva de trabalho 
(IRCT); mediação. 
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AVALIAÇÃO DE FUNÇÕES 

Conjunto de atividades que visam determinar o valor de cada função pro-
fissional em relação a outras funções profissionais. A partir dessa deter-
minação está vulgarizado o estabelecimento de uma correlação direta 
entre o valor obtido e o grau de qualificação profissional (ou seja, maior 
valor = maior qualificação). 

Da avaliação de funções resulta uma escala remuneratória básica que será 
posteriormente ajustada, para as várias funções e para os trabalhadores 
individualmente considerados, por via de todos ou de parte dos seguintes 
fatores típicos: 

 O desempenho profissional, individual ou em equipa, e os prémios 
indexados a indicadores financeiros globais; 

 A antiguidade dos trabalhadores; 

 A legislação (por exemplo, legislação sobre salário mínimo) e os instru-
mentos de regulamentação coletiva de trabalho (IRCT); 

 A capacidade financeira da entidade patronal; 

 A ação dos sindicatos; 

 A oferta e procura de força de trabalho e outras características do mer-
cado de força de trabalho. 

 
Há vários métodos para avaliar as funções. O mais simples é o da ordena-
ção [simples] das funções, da mais qualificada para a menos qualificada. 
Trata-se de um método com significativas limitações, das quais destaca-
mos duas: 

 Só é viável em organizações pequenas, onde o número de funções é 
escasso e a hierarquização das mesmas é inquestionável; 

 A ordenação não estabelece um posicionamento relativo exato (a função 
A é mais qualificada do que a função B, mas quanto mais?). 

 
O método mais sofisticado é o denominado método da classificação por 
pontos. Contudo, entre a simples ordenação de funções e este método é 
possível recorrer a métodos de complexidade intermédia, mais ajustados 
a médias organizações. 

VER: método da classificação por pontos; salário. 
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